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				Transferências intergovernamentais para o desenvolvimento do turismo: análise de convênios celebrados pelo Ministério do Turismo com municípios brasileiros
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				Glauber Eduardo de Oliveira Santos2

				Resumo

				O principal instrumento de política utilizado pelo Ministério do Turismo do Brasil (MTUR) é a transferência intergovernamental de recursos via convênios e instrumentos similares. Os convênios são firmados com diferentes tipos de entidades, dentre as quais se destacam os governos municipais. Entre 2003 e 2024, o MTUR dedicou 39% (R$ 22,9 bilhões) de seus recursos aos convênios com municípios. Apesar da importância dessa política, há uma lacuna de estudos sintéticos de abrangência nacional e com ampla cobertura temporal que permitam uma visão abrangente, oferecendo suporte a avaliações críticas de resultados e impactos. Dessa forma, o objetivo deste estudo é caracterizar a distribuição de recursos do MTUR aos municípios brasileiros realizada por meio de convênios e instrumentos congêneres. Em particular, esta análise pretende trazer elementos para compreender a dinâmica dessas transferências intergovernamentais (i) ao longo do tempo, (ii) geograficamente e (iii) associada à categorização de municípios realizada pelo MTUR. A literatura indica que a transferência de recursos do MTUR para municípios brasileiros por meio de convênios apresenta critérios de distribuição opacos e promove ações com reduzido potencial de influenciar o desenvolvimento turístico. Por sua vez, os resultados deste estudo permitem caracterizar essa política como dispendiosa e excessivamente abrangente. Em conjunto, essas evidências indicam haver uma oferta relativamente ampla de recursos para os municípios, mas tais recursos não parecem ser usados de forma eficiente. 

				Palavras-chave: Ministério do Turismo; Transferências intergovernamentais; Políticas públicas; Emendas parlamentares; Convênios.

				Abstract

				Intergovernmental transfers for tourism development: an analysis of agreements signed by the Ministry of Tourism with Brazilian municipalities

				The primary policy instrument used by Brazil’s Ministry of Tourism (MTUR) is the intergovernmental transfer of funds through agreements and similar mechanisms. These agreements are established with various entities, most notably municipal governments. Between 2003 and 2024, MTUR allocated 39% (R$22.9 billion) of its budget to municipal agreements. Despite the significance of this policy, there is a lack of comprehensive national studies with broad temporal coverage that provide a holistic view and support critical evaluations of its outcomes and impacts. This study aims to analyze the distribution 
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				of MTUR funds to Brazilian municipalities through agreements and related instruments. Specifically, it explores the dynamics of these intergovernmental transfers by examining (i) their evolution over time, (ii) their geographic distribution, and (iii) their association with the MTUR’s municipal classification. The literature indicates that the allocation criteria for transfers from MTUR to Brazilian municipalities through intergovernmental agreements are opaque and tend to fund actions with limited potential to influence tourism development. The results of this study allow this policy to be characterized as costly and overly broad. Taken together, these findings suggest that while a relatively large volume of resources is made available to municipalities, they do not appear to be used efficiently.

				Keywords: Brazil’s Ministry of Tourism; Intergovernmental transfers; Public policies; Parliamentary amendments; Agreements.

				Resumen

				Transferencias intergubernamentales para el desarrollo del turismo: análisis de los convenios celebrados por el Ministerio de Turismo con los municipios brasileños

				El principal instrumento de política utilizado por el Ministerio de Turismo de Brasil (MTUR) es la transferencia intergubernamental de recursos a través de convenios y mecanismos similares. Estos convenios se establecen con diversas entidades, principalmente gobiernos municipales. Entre 2003 y 2024, el MTUR destinó el 39% (R$ 22,9 mil millones) de su presupuesto a convenios con municipios. A pesar de la importancia de esta política, existe una falta de estudios nacionales sintéticos con amplia cobertura temporal que permitan una visión integral y respalden evaluaciones críticas sobre sus resultados e impactos. Este estudio tiene como objetivo analizar la distribución de los recursos del MTUR a los municipios brasileños a través de convenios y mecanismos afines. En particular, examina la dinámica de estas transferencias intergubernamentales considerando (i) su evolución a lo largo del tiempo, (ii) su distribución geográfica y (iii) su relación con la categorización de municipios realizada por el MTUR. La literatura indica que los criterios de asignación de las transferencias del MTUR a los municipios brasileños mediante convenios intergubernamentales son opacos y suelen financiar acciones con un potencial limitado para influir en el desarrollo del turismo. A su vez, los resultados de este estudio permiten caracterizar esta política como costosa y excesivamente amplia. En conjunto, estas evidencias sugieren que, aunque se pone a disposición de los municipios un volumen relativamente alto de recursos, estos no parecen utilizarse de manera eficiente.

				Palabras clave: Ministerio de Turismo de Brasil; Transferencias intergubernamentales; Políticas públicas; Enmiendas parlamentarias; Convenios.

				Introdução

				O Ministério do Turismo do Brasil (MTUR) adota diferentes políticas para atin-gir seus objetivos. O principal instrumento utilizado pelo MTUR são as transfe-rências intergovernamentais de recursos via convênios e instrumentos similares, responsáveis por 57,6% do valor empenhado pelo MTUR em todo o seu histórico, desde sua criação em 2003 até o final de 2024. O MTUR é o quinto ministério que mais utilizou esse tipo de instrumento, mesmo tendo, historicamente, um dos menores orçamentos entre todos os ministérios (Todesco & Silva, 2021). Os convênios são firmados com diferentes tipos de entidades, dentre as quais se 
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				destacam os governos municipais, que receberam R$ 22,9 bilhões3 (Controlado-ria-Geral da União, 2025), quantia que representa 67,9% do total de recursos dedicados aos convênios e 39,2% do orçamento empenhado pelo MTUR. Nesse período, cerca de 86% dos municípios firmaram convênios com esse ministério. Dessa forma, os convênios do MTUR com municípios constituem uma via central de execução da política nacional de turismo no Brasil. 

				Contudo, apesar da enorme importância dos convênios do MTUR com os mu-nicípios, existem poucos estudos sobre o tema. As dimensões, evolução, objetos e destinatários dessas transferências são pouco conhecidos. Os poucos estudos disponíveis tratam de estados ou regiões turísticas específicas (Amaral et al., 2023; Lima & Costa, 2020; Miranda Júnior & Silva, 2022; Silva et al., 2021; Sil-va & Fonseca, 2017, 2021). Há uma lacuna de estudos sintéticos de abrangência nacional e com ampla cobertura temporal que permitam uma visão abrangente, oferecendo suporte a avaliações críticas de resultados e impactos.

				O objetivo deste estudo é caracterizar a distribuição de recursos do MTUR aos municípios brasileiros realizada por meio de convênios e instrumentos congêne-res. Em particular, esta análise pretende trazer elementos para compreender a dinâmica dessas transferências intergovernamentais (i) ao longo do tempo, (ii) geograficamente e (iii) associada à categorização de municípios realizada pelo MTUR. Isso será feito por meio de análise descritiva de dados oficiais disponibi-lizados pelo Governo Federal. A pesquisa sistematiza um grande volume de da-dos, apresentando estatísticas e análises que contribuem para uma compreensão mais abrangente das políticas e práticas do MTUR, bem como da evolução delas ao longo do tempo. Os resultados são fundamentais para a avaliação, crítica e aprimoramento das ações do MTUR. Este trabalho oferece subsídios ao planeja-mento de políticas públicas de turismo que promovam o desenvolvimento sus-tentável, a redução das desigualdades regionais e a eficiência dos gastos públi-cos. Além disso, a descrição dos convênios também permite estabelecer um caso de referência para análises comparativas de políticas nacionais de turismo entre diferentes países. Nesse sentido, cabe destacar que a política de transferências do MTUR aos municípios por meio de convênios é relativamente incomum em outros países, de modo que o presente estudo constitui a descrição de um caso especial em nível internacional.

				Revisão da literatura

				No Brasil, o MTUR é o principal órgão do Governo Federal na liderança e coor-denação da política de turismo. Lemos (2013) aponta o papel central do MTUR no desenvolvimento do turismo no Brasil, como principal provedor de políticas públi-cas na área e que atua em diversas frentes, incluindo o “estabelecimento da Política Nacional de Turismo e o planejamento, fomento, regulamentação, coordenação e fiscalização da atividade turística” (Lemos, 2013, p. 1403). Vieira et al. (2018, p. 900) destacam que o MTUR “tem um foco de atuação amplo e seus investimentos 

				
					
						3.	Todos os valores monetários apresentados neste trabalho foram corrigidos pela inflação, com base na variação de preços capturada pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. Adotou-se dezembro de 2024 como mês final de referência para esse procedimento.
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				incluem, entre outros, a implantação de infraestrutura geral e turística, a qualifica-ção da mão de obra, bem como a promoção e o marketing turístico”.

				Estados e municípios, apesar de terem autonomia para atuar no setor, de-pendem dos recursos financeiros oferecidos pelo MTUR (Lemos, 2013; Todesco & Adelino, 2021). Os convênios e instrumentos similares são mecanismos por meio dos quais o MTUR operacionaliza transferências intergovernamentais aos demais entes subnacionais (Miranda Júnior & Silva, 2022; Silva et al., 2021). Os recursos disponibilizados são utilizados na execução de ações discriminadas em acordo firmado entre tais entes e o MTUR. Essas transferências passaram por escrutínio na década de 2010, em função de escândalos de corrupção e fiscali-zações promovidas pelo Tribunal de Contas da União, que exigiu que critérios técnicos fossem considerados no repasse de recursos do MTUR aos municípios (Miranda Júnior & Silva, 2022; Yamamoto et al., 2022).

				Contudo, diversos autores apontam que os investimentos financiados pelo MTUR via convênios não estão produzindo os efeitos desejados (Amaral et al., 2023; Fonseca et al., 2022; Lemos, 2013; Lima & Costa, 2020; Miranda Júnior & Silva, 2022; Silva & Fonseca, 2017, 2021, 2023). Entre os argumentos apresenta-dos nessa direção, destacam-se os seguintes:

				Entre gestores locais de turismo, há a impressão de que a influência polí-tica e o apoio de deputados e senadores são mais importantes para viabi-lizar o recebimento de recursos do MTUR do que qualquer outro aspecto (Lima & Costa, 2020; Silva & Fonseca, 2017, 2023; Yamamoto et al., 2022);

				Não se percebe a aplicação de critérios técnicos na distribuição dos re-cursos entre municípios e na definição das ações a serem empreendidas (Amaral et al., 2023; Miranda Júnior & Silva, 2022; Silva et al., 2021; Silva & Fonseca, 2017, 2021, 2023);

				As transferências que o MTUR realiza aos municípios são majoritaria-mente aplicadas em ações de infraestrutura, urbanização, praças pú-blicas e eventos, pois geram maior visibilidade para os políticos locais e congressistas, ao mesmo tempo em que uma parte relevante dessas transferências é composta por ações com pouco potencial para alavancar o desenvolvimento turístico (Amaral et al., 2023; Lemos, 2013; Lima & Costa, 2020; Miranda Júnior & Silva, 2022; Silva et al., 2021; Silva & Fon-seca, 2017, 2021, 2023; Todesco & Adelino, 2021; Todesco & Silva, 2021; Yamamoto et al., 2022);

				Ações de planejamento e gestão do turismo são raras (Amaral et al., 2023; Lima & Costa, 2020; Silva et al., 2021;. Silva & Fonseca, 2021);

				É comum haver excessiva e injustificada concentração de recursos dis-tribuídos para determinadas regiões ou municípios (Amaral et al., 2023; Lima & Costa, 2020; Silva et al., 2021; Silva & Fonseca, 2017);

				Alguns municípios em que o turismo é relevante não recebem investi-mentos. Ao mesmo tempo, alguns municípios que estão fora das regiões turísticas — cuja criação é incentivada pelo MTUR — também recebem 
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				recursos (Amaral et al., 2023; Lima & Costa, 2020; Silva et al., 2021; Silva & Fonseca, 2017, 2021)4;

				Há carência de capacidade técnica local para elaborar projetos e propos-tas de convênios (Fonseca et al., 2022; Lima & Costa, 2020; Miranda Jú-nior & Silva, 2022; Silva & Fonseca, 2017);

				Não há avaliação de impacto dos investimentos realizados (Amaral et al., 2023).

				Uma das explicações para essa situação pode ser a grande participação das emendas parlamentares no orçamento do MTUR, além do elevado poder deci-sório dos parlamentares no que tange à localização e ao objeto dos investimen-tos do MTUR nos municípios (Amaral et al., 2023; Lemos, 2013; Lima & Costa, 2020; Silva & Fonseca, 2017, 2021, 2023; Todesco & Silva, 2021; Yamamoto et al., 2022). Para Lemos (2013, p. 1425), “a participação do Congresso Nacional, por meio da criação de emendas parlamentares, também parece distorcer o proces-so de planejamento e financiamento público do setor”. Uma significativa parcela do orçamento do MTUR é oriunda de emendas parlamentares, uma vez que os congressistas direcionam recursos para municípios de seu interesse por meio do MTUR, mesmo que tais ações não sejam pensadas para efetivamente promover o desenvolvimento turístico (Lemos, 2013). Entre 2004 e 2016, as emendas re-presentaram, em média, 46% dos recursos disponíveis para o MTUR; em 2010, o MTUR foi o ministério que mais recebeu emendas parlamentares (Silva & Fon-seca, 2023). Entre 2012 e 2023, cerca de 41,4% do valor total distribuído por esse tipo de instrumento estava atrelado a emendas parlamentares (Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 2024). O peso das emendas é tão grande sobre sua atuação que alguns autores questionam se o MTUR ainda esta-ria em operação se não fosse um canal privilegiado para a tramitação de emen-das parlamentares (Silva & Fonseca, 2023; Todesco & Silva, 2021).

				O interesse parlamentar por associar suas emendas ao MTUR se ampara na fa-cilidade com que diversas intervenções podem ser justificadas sob o argumento de que contribuem para o desenvolvimento do turismo. Yamamoto et al. (2022) entendem que os usos dos recursos do MTUR transferidos aos municípios “são de natureza diversa e sem relação direta com a atividade turística nos municípios e nas regiões turísticas” (p. 384). Silva e Fonseca (2023) apontam o caráter “com-plexo”, a “transversalidade” e a “versatilidade” (pp. 267–280) do setor turístico como motivos para essa prática, em razão dos inúmeros fatores que compõem a oferta turística e influenciam a atratividade dos destinos turísticos. Ao mesmo tempo, ainda que os municípios que recebem os investimentos do MTUR tenham reduzido potencial turístico ou que as ações financiadas tenham pouca capaci-dade para influenciar o desenvolvimento da atividade, essas intervenções bene-ficiam outros setores da sociedade, o que favorece a obtenção de apoio político e gera votos. Destinos turísticos podem se beneficiar de investimentos em infraes-trutura, transportes, saneamento, urbanização e paisagismo, mas estes, em geral, consistem em “obras de infraestrutura … pontuais e desconectadas de políticas regionais ou políticas locais de turismo” (Silva & Fonseca, 2023, p. 267). Segundo Silva e Fonseca (2023), em muitos casos haveria assuntos de maior urgência ou 

				
					
						4.	Ressalta-se que o MTUR estabelece que municípios não incluídos no Mapa do Turismo Brasileiro podem receber até 10% do limite da programação orçamentária anual das ações voltadas ao turismo.
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				necessidade para promover o desenvolvimento turístico, “questões centrais ad-vindas da prática da atividade, infraestrutura para atrativos existentes, ações de gestão, regularização do mercado, aperfeiçoamento de potencialidades locais” (p. 268). Por outro lado, Vieira et al. (2018) dão a entender que é justificável a realização de investimentos em infraestrutura pelo MTUR, notadamente em mu-nicípios de menor porte ou em estágio mais inicial de desenvolvimento, e que a infraestrutura é uma deficiência conhecida dos municípios brasileiros. Esses au-tores observam que os investimentos deveriam ser planejados conforme o está-gio de desenvolvimento do destino, em processo liderado por suas organizações de gestão. No entanto, os trabalhos mais críticos indicam que isso não ocorre.

				Os convênios e contratos de repasse que o MTUR assina com os municípios brasileiros são instrumentos por meio dos quais os valores associados às emen-das parlamentares chegam aos municípios. Avaliações sobre esse tipo de instru-mento, não relacionadas ao MTUR, evidenciam a motivação político-eleitoral no direcionamento de recursos para municípios brasileiros por meio de convênios e similares (Almeida, 2022; Athias & Schneider, 2021; Baerlocher & Schneider, 2021; Brollo & Nannicini, 2012; Bugarin & Marciniuk, 2017; Ferreira et al., 2021; Ferreira & Bugarin, 2007; Gainza & Livert, 2021; Lui & Miquelino, 2023; Lui & Sales, 2023; Luz et al., 2022; Marciniuk et al., 2020; Meireles, 2024; Moutinho & Kniess, 2017; Orellano & Tellini, 2022; Shah, 1990; Soares & Melo, 2016; Stuckert & Bugarin, 2024). Segundo estudo de Soares e Melo (2016), os maiores volumes de recursos são destinados aos 

				municípios cujos prefeitos eram do mesmo partido ou da base aliada do presiden-te, os que proporcionaram maior votação ao presidente em sua eleição e os que tinham maior receita tributária própria, que foi considerada indicador de riqueza e de capacidade técnica. (p. 539)

				Além disso, há indícios de correlação positiva entre a liberação de emendas parlamentares a um município e o nível de corrupção nele identificado (Brollo et al., 2013; Sodré & Alves, 2010).

				Trabalhos que caracterizaram os convênios celebrados por outros ministérios (Lui & Miquelino, 2023; Lui & Sales, 2023; Silva & Lui, 2024) identificaram o au-mento da participação do Congresso Nacional na distribuição de recursos pelo país, por meio das emendas parlamentares, em uma dinâmica em que são privi-legiados os aspectos políticos, com carência de coordenação e de atenção a cri-térios técnicos. Observa-se, como consequência, o desequilíbrio na distribuição dos recursos entre as regiões do país, assim como a predileção por determinadas temáticas. Esses trabalhos defendem que os convênios são instrumentos impor-tantes de alocação de recursos e revelam nuances sobre a geração, avaliação e implementação de políticas.

				A política de transferência de recursos para os municípios via convênios tem custo elevado e representa parte significativa da atuação do MTUR. A literatura sugere que há problemas em relação aos critérios que fundamentam a escolha dos projetos executados. Compreender como se dá a distribuição desses recur-sos é um passo importante para avançar na avaliação das políticas públicas de turismo realizadas no Brasil.
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				Método e dados

				Neste trabalho são apresentadas as características principais dos convênios e instrumentos congêneres celebrados pelo MTUR com municípios brasileiros. Isso é feito por meio de uma análise descritiva de dados, com emprego de estatís-ticas descritivas e apoio de tabelas e gráficos. Convênios e contratos de repasse, além de outros5, são instrumentos utilizados para processar as transferências intergovernamentais voluntárias, definidas como “a entrega de recursos corren-tes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde” (Brasil, 2000). Em todo este trabalho, quando é utilizado o termo “convênio”, também estão incluídos os contratos de repasse e instrumentos semelhantes.

				Os dados analisados foram obtidos do registro oficial de transações disponí-vel na base chamada “Convênios e instrumentos congêneres”, acessível no Portal da Transparência, administrado pela Controladoria-Geral da União. A versão do arquivo utilizada neste trabalho tem como data de referência o dia 24 de janeiro de 2025 (Controladoria-Geral da União, 2025).

				Foram mantidos na base de dados somente os registros com data de início entre os anos de 2003 e 2024. A base de dados utilizada continha, inicialmente, 380.602 convênios firmados no período por órgãos do Governo Federal, após a exclusão de convênios classificados como “cancelado”, “excluído”, “rescindido” ou “convênio anulado”. Os convênios de responsabilidade do MTUR (29.517) corres-pondem a 7,8% do total. Trata-se do quinto maior ministério nesse quesito, atrás somente de Saúde (18,1%), Cidades (16,8%), Educação (11,7%) e Agricultura e Pecuária (11,1%). Dentre esse conjunto de convênios do MTUR, 25.481 foram firmados com municípios e 21 com o Governo do Distrito Federal, sendo esse conjunto de 25.502 convênios (86,4% do total de convênios do MTUR) o que será descrito neste trabalho.

				Os dados sobre empregos turísticos são provenientes da Relação Anual de Informações Sociais, base que possui abrangência nacional e cobre o universo do mercado de trabalho formal no Brasil (Dahis, 2024; Ministério do Trabalho e Emprego, 2023). A versão utilizada apresenta dados do período entre os anos de 2003 e 2022. A mensuração do emprego em turismo é possível por meio da iden-tificação das empresas formalmente vinculadas às chamadas “Atividades Carac-terísticas do Turismo”, seguindo a classificação usada pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Sakowski, 2013).

				
					
						5.	Termo de fomento, termo de colaboração, acordo de cooperação e termo de execução descentralizada são outros instrumentos frequentemente utilizados.
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				Resultados

				Descrição geral

				A transferência voluntária de recursos do MTUR pode contemplar promoção no mercado nacional, eventos turísticos, qualificação, desenvolvimento e apoio à comercialização de produtos e experiências, produção associada e turismo de base comunitária, turismo responsável, inovação e desenvolvimento de destinos turísticos inteligentes e cidades criativas, gestão territorial, fomento à iniciativa privada, mobilidade e conectividade, aproveitamento turístico de ativos natu-rais e culturais e infraestrutura turística (Ministério do Turismo, 2023). A base de dados consultada não oferece informações categorizadas sobre o tema dos convênios, mas apresenta o campo “objeto do convênio”, que contém uma breve descrição do projeto. A Figura 1 apresenta uma nuvem de palavras do conteú-do desse campo. Nota-se o destaque da palavra “construção” em primeiro lugar e “praça” em segundo. “Pavimentação” e “infraestrutura” aparecem no nível se-guinte de destaque. Essas palavras sugerem que o foco dos convênios está em infraestrutura básica e turística, com ênfase na pavimentação de vias de acesso e na construção de praças públicas.

				Figura 1. Nuvem de palavras do campo “objeto do convênio”

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				A distribuição de convênios foi mais volumosa nos anos 2000, com seu va-lor máximo registrado em 2009, quando foram firmados 3.734 convênios com municípios, conforme a Figura 2. Desde então, houve diminuição expressiva no número de convênios, com forte movimentação em 2013 e 2018, além de uma sutil retomada em 2023 e 2024.
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				Figura 2. Quantidade de convênios, por ano

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				Cerca de R$ 22,9 bilhões foram distribuídos aos municípios nos 22 anos consi-derados, o que significa uma média de R$ 1 bilhão por ano. A evolução do volume de recursos segue a mesma dinâmica da quantidade de convênios, conforme se observa na Figura 3. Em 2009, os convênios firmados somaram o maior valor monetário, correspondendo a R$ 3,1 bilhões.

				Figura 3. Valor total dos convênios, por ano

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).
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				Os valores envolvidos correspondem a 39,2% do orçamento empenhado do MTUR em todo o período. A Figura 4 apresenta os valores dos convênios em pa-ralelo ao valor do orçamento empenhado do MTUR a cada ano. A proporção mais alta ocorreu em 2023, com 67%.

				Figura 4. Valor dedicado aos convênios e orçamento empenhado do MTUR, por ano

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				O valor médio dos convênios é de R$ 899 mil, bastante superior à mediana, que é de R$ 439,5 mil. A título de ilustração dos extremos, o valor mais baixo (R$ 6.960) refere-se ao apoio a um jantar de temática italiana em Doutor Maurício Cardoso (RS), em 2006. O valor mais alto (R$ 305 milhões) foi aplicado em obras no autódromo de Interlagos, na capital paulista, entre 2013 e 2021. Conforme a Figura 5, o valor médio por convênio atingiu seu pico em 2023, superando R$ 2 milhões, seguido por valores elevados em 2020, 2013, 2022, 2012 e 2024. A contrapartida dos municípios corresponde, em média, a 13,3% do valor cedido pelo MTUR.
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				Figura 5. Valor médio dos convênios, por ano

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				A distribuição de valores dos convênios é bastante concentrada nos intervalos mais baixos. Metade do montante financeiro total está concentrada em 10% dos convênios. Os convênios com valor inferior a R$ 1 milhão representam 81% do total; os com valor inferior a R$ 500 mil somam 58%. O grupo de convênios entre R$ 200 mil e R$ 300 mil corresponde a 22% da quantidade total. Os convênios têm duração média de 1.282 dias, cerca de 3,5 anos.

				Análise geográfica

				Nesta subseção é descrita a distribuição geográfica dos convênios, iniciando--se pelo foco nos municípios. Quase 86% dos 5.570 municípios brasileiros (4.794 municípios) firmaram convênios com o MTUR entre 2003 e 2024. É um número bastante substancial, haja vista que, na categorização de municípios do MTUR referente aos anos de 2019 e 20216 (Ministério do Turismo, 2021), 2.876 muni-cípios (mais da metade dos municípios brasileiros) não estavam sequer classi-ficados pelo MTUR. Pode-se observar, na Figura 6, que em 2009 quase 40% dos municípios brasileiros firmaram convênios com o MTUR (2.141 municípios). Em 2024, houve uma elevação relevante no número de municípios contemplados em comparação com os anos imediatamente anteriores, chegando a 525 (9,4% do total), maior valor desde 2018.

				
					
						6.	Usada como referência neste trabalho, em detrimento de versões mais recentes, por motivos que serão apresentados.
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				Figura 6. Percentual de municípios com convênios com o MTUR, por ano

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				Entre os 4.794 municípios que firmaram ao menos um convênio com o MTUR, a média é de 5,3 convênios por município ao longo do período analisado7. Boa Vista – RR (50 convênios), Iguatu – CE (48), Maracanaú – CE (47) e Votuporanga – SP (46) foram os municípios que firmaram o maior número de convênios. Cerca de 17% dos municípios (796) registraram somente um convênio com o MTUR. Por outro lado, quase 14% deles registraram 10 ou mais convênios. A Figura 7 apresenta a distribuição de municípios pela quantidade de convênios firmados. Há um grande número de municípios com poucos convênios firmados e poucos municípios com muitos convênios. 

				
					
						7.	Se forem considerados todos os municípios brasileiros, a média seria de 4,5 convênios.
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				Figura 7. Número de municípios e quantidade de convênios firmados

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				A distribuição de convênios entre os municípios ocorre de forma desigual ao longo do tempo. A fim de ilustrar essa dinâmica, na Figura 8 são apresentados dados dos primeiros municípios de cada UF e do Distrito Federal, pela ordem alfabética — o que seria equivalente a uma seleção aleatória de municípios. Os retângulos indicam os anos em que houve celebração de convênios com cada um desses municípios. A intensidade da cor azul indica o montante envolvido. Há municípios que tiveram convênios em apenas um ano, enquanto outros os tive-ram em 10 anos. Os montantes também variam bastante, de cerca de R$ 65 mil a R$ 27,5 milhões. Considerando todos os municípios que tiveram dois ou mais convênios com o MTUR, o intervalo médio de tempo entre o início dos convênios é de 2,7 anos (desvio-padrão de 1,9 anos).
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				Figura 8. Valor total dos convênios para municípios selecionados, por ano

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				A Figura 9 apresenta a dinâmica de distribuição dos convênios aos municípios ao longo dos anos de outra forma, por meio de mapas para anos selecionados. São apresentados mapas para os anos de início e fim do período analisado neste trabalho (2003 e 2024, respectivamente), além dos anos de 2007, 2011, 2015 e 2019, de modo a dividir todo o período de forma aproximadamente igual. Chama a atenção o menor volume de municípios abrangidos em 2003, em oposição ao que se observa em 2007, quando se estava próximo do auge da celebração de convênios pelo MTUR (que ocorreu em 2009, conforme Figura 3). Em todos os anos exibidos, predominam os municípios representados em amarelo, indican-do menores valores recebidos via convênios. Poucos são os pontos de coloração mais escura, que indicam os volumes mais elevados de recursos.
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				Figura 9. Valor total dos convênios para municípios, para anos selecionados

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				Nota. Os municípios que não receberam valores via convênios nos anos selecionados aparecem em cinza claro nos mapas.

				Os municípios que firmaram convênios com o MTUR receberam, em média, R$ 4,6 milhões por esta modalidade. Os maiores volumes financeiros foram direcio-nados para São Paulo (SP), Boa Vista (RR) e Fortaleza (CE), conforme apresentado na Tabela 1. Na capital paulista, os maiores valores foram dedicados ao seu autó-dromo e à construção da “Fábrica do Samba”. Em Boa Vista, os principais convênios tiveram como objetivo a orla do Rio Branco e a construção de um centro de eventos e de um teatro. Por sua vez, em Fortaleza, os convênios de valor mais elevado esta-vam atrelados à requalificação da Praia de Iracema e da orla da Avenida Beira Mar, além da preparação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014.

				Tabela 1. Quinze municípios que receberam o maior volume de recursos por meio de convênios

				
					Município

				

				
					Valor total recebido 

					(R$ milhão)

				

				
					Valor total recebido 

					(%)

				

				
					São Paulo - SP

				

				
					534,4

				

				
					2,3%

				

				
					Boa Vista - RR

				

				
					363,4

				

				
					1,6%

				

				
					Fortaleza - CE

				

				
					196,8

				

				
					0,9%

				

				
					João Pessoa - PB

				

				
					156,6

				

				
					0,7%

				

				
					Barra de São Miguel - AL

				

				
					141,4

				

				
					0,6%

				

				
					Arapiraca - AL

				

				
					135,6

				

				
					0,6%

				

				
					Natal - RN

				

				
					119,8

				

				
					0,5%
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					Município

				

				
					Valor total recebido 

					(R$ milhão)

				

				
					Valor total recebido 

					(%)

				

				
					Teresina - PI

				

				
					112,4

				

				
					0,5%

				

				
					Goiânia - GO

				

				
					106,5

				

				
					0,5%

				

				
					Embu das Artes - SP

				

				
					104,6

				

				
					0,5%

				

				
					Aracaju - SE

				

				
					101,5

				

				
					0,4%

				

				
					Gramado - RS

				

				
					100,5

				

				
					0,4%

				

				
					Caruaru - PE

				

				
					100,0

				

				
					0,4%

				

				
					Porto de Pedras - AL

				

				
					99,7

				

				
					0,4%

				

				
					Iguatu - CE

				

				
					99,6

				

				
					0,4%

				

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				São Paulo foi a Unidade da Federação cujos municípios, no agregado, tiveram o maior valor firmado em convênios com o MTUR (sem envolvimento direto das UFs na formalização), somando cerca de R$ 3,2 bilhões, correspondentes a 13,8% do total, de acordo com a Tabela 2 e a Figura 10. Em seguida, aparecem Ceará (9,5%), Minas Gerais (6,7%), Rio Grande do Sul (6,7%) e Paraná (6,3%).

				Tabela 2. Valor total recebido por UF

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				
					UF

				

				
					Valor total recebido 

					(R$ milhão)

				

				
					Valor total recebido 

					(%)

				

				
					SP

				

				
					3.156,6

				

				
					13,8%

				

				
					CE

				

				
					2.187,5

				

				
					9,5%

				

				
					MG

				

				
					1.535,8

				

				
					6,7%

				

				
					RS

				

				
					1.535,0

				

				
					6,7%

				

				
					PR

				

				
					1.440,0

				

				
					6,3%

				

				
					BA

				

				
					1.134,4

				

				
					4,9%

				

				
					PE

				

				
					1.130,6

				

				
					4,9%

				

				
					MA

				

				
					1.125,3

				

				
					4,9%

				

				
					AL

				

				
					1.067,6

				

				
					4,7%

				

				
					SC

				

				
					1.014,9

				

				
					4,4%

				

				
					GO

				

				
					1.012,6

				

				
					4,4%

				

				
					PB

				

				
					1.006,9

				

				
					4,4%

				

				
					RN

				

				
					774,6

				

				
					3,4%

				

				
					MT

				

				
					606,2

				

				
					2,6%

				

				
					RJ

				

				
					566,6

				

				
					2,5%

				

				
					SE

				

				
					543,6

				

				
					2,4%

				

				
					RR

				

				
					525,9

				

				
					2,3%

				

				
					PI

				

				
					496,6

				

				
					2,2%

				

				
					TO

				

				
					494,3

				

				
					2,2%

				

				
					MS

				

				
					381,8

				

				
					1,7%

				

				
					PA

				

				
					357,6

				

				
					1,6%

				

				
					ES

				

				
					264,6

				

				
					1,2%

				

				
					AM

				

				
					227,7

				

				
					1,0%

				

				
					RO

				

				
					147,4

				

				
					0,6%

				

				
					AC

				

				
					89,2

				

				
					0,4%

				

				
					AP

				

				
					63,5

				

				
					0,3%

				

				
					DF

				

				
					38,9

				

				
					0,2%
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				Nota. Dados incluem somente os valores distribuídos diretamente do MTUR aos municípios e não incluem convênios firmados entre o MTUR e as UFs, assim como em todo este trabalho.

				Figura 10. Valor total dos convênios, por UF

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				Nota. Dados incluem somente os valores distribuídos diretamente do MTUR aos municípios e não incluem convênios firmados entre o MTUR e as UFs, assim como em todo este trabalho.

				A Figura 10 complementa a informação anterior, uma vez que relaciona o va-lor total recebido pela UF com seu volume médio anual de empregos no setor de alojamento. Essa comparação permite a análise relativa dos montantes transfe-ridos pelo MTUR às diferentes UFs do país. O número de empregos no setor de alojamento é adotado como indicador da atividade turística receptiva. A seleção dessa atividade se justifica pelo fato de ser a que melhor atende conjuntamente aos seguintes critérios: estar localizada no destino turístico (ao invés de estar na origem ou no trajeto dos turistas), ser frequentemente consumida pelos tu-ristas (ao invés de ser consumida apenas por parcelas minoritárias deles) e ser majoritariamente consumida por turistas (ao invés de ser majoritariamente con-sumida por residentes). Em conjunto, essas três características fazem do setor de alojamento o melhor indicador da atividade turística no destino, no âmbito da comparação entre todos os municípios brasileiros. O estado de São Paulo é destacadamente o maior recebedor de recursos via convênios e também o maior empregador. Por sua vez, nota-se que o Rio de Janeiro, apesar de ser o segundo maior empregador, está distante dos principais contemplados. Trata-se de situ-ação oposta à do Ceará, que registra o segundo maior recebimento de recursos, apesar do nível de emprego menos elevado (Figura 11).
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				Figura 11. Relação entre o valor total recebido via convênios (2003-2024) e a média anual de empregos em alojamento, por UF (2003-2022)

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				Nota. Os dados de valores dos convênios incluem somente os valores distribuídos diretamente pelo MTUR aos municípios e não incluem convênios firmados entre o MTUR e as UFs, conforme adotado em todo este trabalho.

				Todos os 15 municípios de Roraima foram contemplados com convênios. No Ceará, Sergipe, Rio Grande do Norte e Paraíba, mais de 95% dos municípios rece-beram convênios. Por outro lado, 54,2% dos municípios do Pará foram contem-plados. Outros percentuais de cobertura baixos também se encontram na região Norte, notadamente Acre (54,5%), Amapá (56,2%) e Amazonas (62,9%).

				Embora Nordeste (1.480 municípios) e Sudeste (1.423) tenham o maior nú-mero de municípios beneficiados, Centro-Oeste (90,6%) e Sul (89,8%) registra-ram o maior percentual de municípios contemplados. A região Norte apresenta o menor número absoluto (322) e relativo (71,6%) de municípios beneficiados.

				O Nordeste recebeu o maior montante financeiro, com R$ 9,5 bilhões, cor-respondentes a 41,3% do total (Tabela 3). Sudeste (R$ 5,5 bilhões) e Sul (R$ 4,0 bilhões) aparecem em um segundo patamar, enquanto Centro-Oeste (R$ 2,0 bi-lhões) e Norte (R$ 1,9 bilhão) registraram os menores valores.

				Tabela 3. Valor total recebido por região

				
					Região

				

				
					Valor total recebido 

					(R$ bilhão)

				

				
					Valor total recebido 

					(%)

				

				
					Nordeste

				

				
					9,5

				

				
					41,3%

				

				
					Sudeste

				

				
					5,5

				

				
					24,1%

				

				
					Sul

				

				
					4,0

				

				
					17,4%
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				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				
					Região

				

				
					Valor total recebido 

					(R$ bilhão)

				

				
					Valor total recebido 

					(%)

				

				
					Centro-Oeste

				

				
					2,0

				

				
					8,9%

				

				
					Norte

				

				
					1,9

				

				
					8,3%

				

				As regiões Norte e Centro-Oeste apresentam os menores volumes de empre-gos em alojamento e de recursos recebidos, conforme apresentado na Figura 11. O Sul mostra situação similar, mas em patamar mais elevado. O Sudeste se des-taca mais no quesito empregos do que no recebimento de convênios; o oposto ocorre com o Nordeste, ou seja, apesar de ter menos empregos em alojamento do que o Sudeste, o Nordeste recebe mais recursos.

				Figura 12. Relação entre o valor total recebido via convênios (2003-2024) e a média anual de empregos em alojamento, por região (2003-2022)

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				Análise por categoria do município no MTUR

				Nesta análise, foram utilizados dados da categorização de municípios reali-zada pelo MTUR, relativos aos anos de 2019 e 20218 (Ministério do Turismo, 2021). Havia 2.694 municípios categorizados e, consequentemente, 2.876 não categorizados. O objetivo desta análise é relacionar os dados dos convênios a 

				
					
						8.	Relatórios mais recentes da categorização dos municípios, disponíveis no website mapa.turismo.gov.br durante o período de elaboração deste trabalho, foram descartados devido às alterações constantes nos dados ao longo de alguns dias e às dúvidas surgidas sobre sua adequação — por exemplo, o município de São Paulo não constava entre os categorizados.
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				uma classificação dos municípios em termos de seu desenvolvimento turístico real ou potencial. A categorização dos municípios do MTUR é uma ferramenta apropriada para esse propósito. Em particular, optou-se por utilizar a versão de 2019 e 2021 da categorização por se entender que é tecnicamente sólida, entre as opções disponíveis, ainda que haja oportunidade de melhorias. 

				Todos os municípios da categoria A foram beneficiados com convênios desde 20039, conforme a Tabela 4. O percentual de municípios das categorias B e C que foram beneficiados é bastante elevado (94,9% e 95,0%, respectivamente). Entre os municípios não categorizados, quase 81% foram beneficiados entre 2003 e 2024. Apesar de esse percentual ser inferior ao dos grupos de municípios cate-gorizados, seu valor elevado demonstra que a distribuição de recursos para esses municípios foi bastante abrangente.

				Tabela 4. Quantidade de municípios beneficiados com convênios, por categoria do MTUR

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				
					Categoria MTUR

				

				
					Total de municípios

				

				
					Municípios beneficiados

				

				
					Percentual de municípios beneficiados

				

				
					A

				

				
					62

				

				
					62

				

				
					100,0

				

				
					B

				

				
					257

				

				
					244

				

				
					94,9

				

				
					C

				

				
					476

				

				
					452

				

				
					95,0

				

				
					D

				

				
					1.522

				

				
					1.379

				

				
					90,6

				

				
					E

				

				
					377

				

				
					331

				

				
					87,8

				

				
					Não

				

				
					2.876

				

				
					2.326

				

				
					80,9

				

				São notáveis a quantidade de convênios e o volume de recursos associados aos municípios não classificados pelo MTUR. Do total de 25.502 convênios anali-sados, 9.951 (39,0%) foram firmados com municípios não categorizados, confor-me a Tabela 5. Em termos de valores envolvidos, R$ 6,5 bilhões (28,4% do total) foram direcionados a esses municípios. O valor médio recebido por eles é 32% superior ao valor médio dedicado aos municípios da categoria E. Na maior parte do período analisado (13 dos 22 anos), o grupo dos municípios não categoriza-dos foi o principal recebedor dos recursos disponibilizados, como se observa na Figura 13.

				Tabela 5. Quantidade e valor dos convênios, por categoria do MTUR

				
					Categoria MTUR

				

				
					Nº convênios

				

				
					Nº convênios (%)

				

				
					Nº médio de convênios por município

				

				
					Valor total (R$ milhão)

				

				
					Valor total (%)

				

				
					Valor médio por município (R$ mil)

				

				
					A

				

				
					953

				

				
					3,7%

				

				
					15,4

				

				
					3.393,5

				

				
					14,8%

				

				
					3.560,9

				

				
					B

				

				
					2.331

				

				
					9,1%

				

				
					9,6

				

				
					3.531,3

				

				
					15,4%

				

				
					1.514,9

				

				
					C

				

				
					3.672

				

				
					14,4%

				

				
					8,1

				

				
					4.050,2

				

				
					17,7%

				

				
					1.103,0

				

				
					D

				

				
					7.187

				

				
					28,2%

				

				
					5,2

				

				
					4.741,9

				

				
					20,7%

				

				
					659,8

				

				
					
						9.	Ao longo do tempo, o município pode entrar ou sair da categorização ou mudar de categoria. Estar em determinada categoria na classificação referente a 2019 e 2021 não significa que o município sempre tenha estado ou estará nessa mesma categoria.
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				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				
					Categoria MTUR

				

				
					Nº convênios

				

				
					Nº convênios (%)

				

				
					Nº médio de convênios por município

				

				
					Valor total (R$ milhão)

				

				
					Valor total (%)

				

				
					Valor médio por município (R$ mil)

				

				
					E

				

				
					1.408

				

				
					5,5%

				

				
					4,3

				

				
					697,8

				

				
					3,0%

				

				
					495,6
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					9.951

				

				
					39,0%

				

				
					4,3

				

				
					6.511,0

				

				
					28,4%

				

				
					654,3

				

				Figura 13. Participação das categorias no total de recursos distribuídos, por ano

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				A Figura 13 apresenta a relação entre o valor total recebido via convênios pe-los municípios de cada categoria do MTUR e a quantidade média anual de empre-gos em alojamento, similar ao que foi apresentado anteriormente para as regi-ões (Figura 11). Fica evidente que a categoria dos municípios não categorizados recebeu o maior volume de recursos, embora seja uma das que menos geram empregos. Os municípios da categoria A respondem pelo maior montante de em-pregos, mas o volume de recursos recebidos é intermediário: equivalente ao da categoria B, embora tenha quase o dobro de empregos — e maior apenas que o da categoria E. A categoria D apresenta dinâmica semelhante à dos não categori-zados: alto recebimento de valores, apesar do número de empregos no setor não ser elevado (Figura 14).
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				Figura 14. Relação entre o valor total recebido via convênios (2003-2024) e a média anual de empregos em alojamento, por categoria do MTUR (2003-2022)

				Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

				Discussão e conclusão

				Com base em dados referentes ao período de 2003 a 2024, analisaram-se qua-se 25 mil convênios firmados entre o MTUR e municípios brasileiros, somando R$ 22,9 bilhões. Trata-se de uma modalidade de transferência intergovernamen-tal, de caráter voluntário, amplamente utilizada pelo Governo Federal brasileiro. A distribuição de convênios cresceu de forma consistente nos anos 2000, atin-gindo o pico em 2009, mas houve diminuição expressiva na década seguinte. Nos últimos dois anos do período analisado, observa-se o aumento da quantidade e, principalmente, do valor dos convênios.

				Constatou-se que 86% dos municípios do país foram contemplados com convê-nios junto ao MTUR, com média de 5,3 convênios e R$ 4,6 milhões por município beneficiado. O Nordeste foi o maior beneficiado em termos de valores, ainda que não lidere a geração de empregos turísticos. A região Norte é a menos favorecida.

				Os 2.876 municípios ausentes da categorização de 2019 e 2021 do MTUR fo-ram os maiores beneficiados por convênios, com 28,4% do valor total. Inclusive, o valor médio distribuído a esses municípios é 32% superior ao equivalente para a categoria E, a menos favorecida em praticamente todos os aspectos avaliados. A categoria D também foi bastante beneficiada, com 20,7% do valor total, apesar de não apresentar volume expressivo de empregos no setor.

				A literatura indica que a política de transferências intergovernamentais de re-cursos via convênios do MTUR para municípios brasileiros apresenta critérios de distribuição de recursos opacos e promove ações com reduzido potencial de 
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				influenciar o desenvolvimento turístico. Por sua vez, os resultados deste estudo permitem caracterizar essa política como dispendiosa e excessivamente abran-gente. Em conjunto, essas evidências indicam haver uma oferta relativamente ampla de recursos para os municípios, mas tais recursos não parecem ser usados de forma eficiente.

				Trabalhos sobre o uso dos convênios em outros ministérios do Governo Fe-deral indicaram o uso político desse instrumento e a prevalência de critérios de distribuição políticos em detrimento de critérios técnicos, além da ausência de coordenação com as políticas públicas planejadas para a área (Lui & Miquelino, 2023; Lui & Sales, 2023; Silva & Lui, 2024). Especificamente no contexto do tu-rismo, já foi observada a influência parlamentar na alocação de recursos para o MTUR e para os convênios entre este ministério e os municípios (Lima & Costa, 2020; Silva & Fonseca, 2017, 2023, 2023; Yamamoto et al., 2022), bem como a de-ficitária aplicação de critérios técnicos na definição de municípios e projetos con-templados (Amaral et al., 2023; Miranda Júnior & Silva, 2022; Silva et al., 2021; Silva & Fonseca, 2017, 2021, 2023)

				Alguns aspectos positivos dessa política de distribuição de recursos podem ser mencionados. Primeiro, a quantidade de municípios contemplados pode ser considerada uma fortaleza dessas ações sob a perspectiva de que os municípios tiveram a oportunidade de desenvolver projetos com recursos do MTUR, ainda que essa observação não leve em conta a periodicidade da oferta de recursos para os municípios e aspectos relacionados à qualidade dos investimentos rea-lizados. Nesta mesma linha, essas transferências intergovernamentais atingem municípios de todas as regiões do país, com exceção mais notável da região Nor-te. Igualmente, as categorias de municípios turísticos mais relevantes também foram extensivamente contempladas.

				Por outro lado, algumas características negativas são marcantes. Neste con-junto, pode-se citar a oscilação da quantidade de convênios e dos valores distri-buídos ao longo dos anos, o que possivelmente gera incertezas entre os municí-pios sobre o apoio disponível do MTUR. Outro aspecto negativo é que a grande quantidade de convênios exige esforço da estrutura do MTUR no gerenciamento dessas ações, o que se torna ainda mais relevante quando os projetos financiados não trazem resultados para o desenvolvimento turístico municipal. Um fator es-pecialmente negativo é a grande quantidade de recursos distribuídos para muni-cípios não categorizados pelo MTUR. Ainda que a categorização reflita a situação de um período específico, é preocupante que os municípios não categorizados pelo MTUR em 2019 sejam os maiores beneficiados por convênios com o órgão ao longo do período analisado, sugerindo uma marcante falta de priorização.

				A principal solução para os problemas apontados, visando o desenvolvimento turístico e o uso eficiente dos recursos públicos, é a seleção mais rigorosa dos municípios e dos projetos financiados por transferências intergovernamentais do MTUR. Um conjunto muito amplo de municípios recebe recursos federais sob a justificativa de que esses seriam úteis para apoiar o desenvolvimento do turis-mo. Tais recursos acabam sendo diluídos em grande quantidade de municípios e projetos, o que diminui o potencial de realmente iniciar um ciclo de estímulo ao setor. A sugerida redução da abrangência geográfica dos investimentos seria compensada por ações mais bem planejadas e direcionadas, com foco em um conjunto menor de destinos, porém mais qualificado, e, idealmente, com valores 
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				médios por convênio ou município mais elevados, o que permitiria a realização de ações com maior potencial de impacto.

				No entanto, o contexto institucional existente não apenas determina uma par-cela relevante dos problemas atuais, como também prejudica o alcance de solu-ções factíveis. A dinâmica dos convênios é permeada por interesses políticos e eleitorais, que prevalecem sobre os critérios técnicos no que tange à seleção dos municípios contemplados e das ações específicas que serão empreendidas. Isso se deve principalmente ao poder exercido pelo Congresso Nacional, por meio das emendas parlamentares ao orçamento da União, associado à fragilidade insti-tucional do MTUR para se contrapor a essa tendência e liderar de forma mais autônoma a avaliação técnica dos projetos. Deve-se ressaltar que esse cenário é possível devido à facilidade com que o turismo é utilizado como justificativa para a realização de investimentos locais, ainda que o vínculo de tais investimentos com a atividade ou seu potencial de promover o desenvolvimento seja frágil.

				O apoio ao desenvolvimento do turismo nos municípios brasileiros deveria seguir um plano integral de desenvolvimento do turismo no país, contemplando a seleção de regiões e destinos prioritários para o estímulo ao setor. Além dis-so, critérios técnicos deveriam ser aplicados na avaliação dos projetos a serem financiados. Essas medidas ampliariam sobremaneira as chances de os investi-mentos realizados pelo MTUR gerarem efeitos positivos nas áreas contempladas e no turismo brasileiro como um todo.

				Esta pesquisa se baseia fundamentalmente em uma análise geral e abrangen-te dos convênios em questão. O trabalho não contempla a investigação de casos particulares, projetos específicos, locais determinados ou períodos restritos. A ausência de foco em casos específicos não permite identificar e compreender exemplos positivos em que os investimentos do MTUR via convênios foram bem planejados e executados com o objetivo de promover o desenvolvimento turísti-co municipal, sendo essa a limitação mais relevante deste trabalho.

				Pesquisas futuras poderiam explorar o objeto dos convênios, de modo a so-fisticar a análise, incorporando os temas dos projetos executados. Seria oportu-no investigar as razões que justificam a menor atenção dada aos municípios da região Norte e, por outro lado, o favorecimento de municípios não categoriza-dos pelo MTUR. É essencial que seja realizada uma avaliação dos impactos das transferências intergovernamentais sobre a atividade turística. Tal pesquisa se-ria viável por meio da utilização de métodos econométricos robustos, capazes de captar com precisão os efeitos dos convênios, subsidiando a tomada de decisão relativa a essa importante política pública.
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Resumo

O principal instrumento de politica utilizado pelo Ministério do Turismo do Brasil
(MTUR) é a transferéncia intergovernamental de recursos via convénios e instrumentos
similares. Os convénios sio firmados com diferentes tipos de entidades, dentre as quais
se destacam os governos municipais. Entre 2003 e 2024, o MTUR dedicou 39% (R$
22,9 bilhdes) de seus recursos aos convénios com municipios. Apesar da importancia
dessa politica, hd uma lacuna de estudos sintéticos de abrangéncia nacional e com ampla
cobertura temporal que permitam uma visdo abrangente, oferecendo suporte a avaliagoes
criticas de resultados e impactos. Dessa forma, o objetivo deste estudo é caracterizar
a distribuigdo de recursos do MTUR aos municipios brasileiros realizada por meio de
convénios e instrumentos congéneres. Em particular, esta andlise pretende trazer
elementos para compreender a dinimica dessas transferéncias intergovernamentais (i)
ao longo do tempo, (ii) geograficamente e (iii) associada a categoriza¢ao de municipios
realizada pelo MTUR. A literatura indica que a transferéncia de recursos do MTUR para
municipios brasileiros por meio de convénios apresenta critérios de distribui¢io opacos
e promove agées com reduzido potencial de influenciar o desenvolvimento turistico. Por
sua vez, os resultados deste estudo permitem caracterizar essa politica como dispendiosa
e excessivamente abrangente. Em conjunto, essas evidéncias indicam haver uma oferta
relativamente ampla de recursos para os municipios, mas tais recursos nio parecem ser
usados de forma eficiente.

Palavras-chave: Ministério do Turismo; Transferéncias intergovernamentais; Politicas
publicas; Emendas parlamentares; Convénios.

Abstract

Intergovernmental transfers for tourism development: an analysis of
agreements signed by the Ministry of Tourism with Brazilian municipalities
The primary policy instrument used by Brazil's Ministry of Tourism (MTUR) is the
intergovernmental transfer of funds through agreements and similar mechanisms. These
agreements are established with various entities, most notably municipal governments.
Between 2003 and 2024, MTUR allocated 39% (R$22.9 billion) of its budget to municipal
agreements. Despite the significance of this policy, there is a lack of comprehensive
national studies with broad temporal coverage that provide a holistic view and support
critical evaluations of its outcomes and impacts. This study aims to analyze the distribution
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